
Pnl Hra MURiGipal de ABRia Branca
Estado do Espírito Santo

CNPJ':!: 31.796.584/0001-87

LEI N' 1.120/2013

ESTRUTURA A UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE
INTERNO DO PODER EXECUTIVO E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA,
Estado do Espírito Santo: FAÇO SABER que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciona .a
seguinte Lei:

Título l
Capítulo l

Das Disposições Preliminares

Art.. lo: Fica instituído nos termos desta Lei, e incluído em $ua estruttlra
' ' cidade Central de Controle Intemo, no âmbito do Poder Executivo

organ zâcional a UA BRANCA, vinculada diretamente ao Chefe do Poder Executivo.

Art. 2' O funcionamento da Unidade Central de Controle Interno - UCCI do

legislações e normas regulamentadas aplicáveis, e o disposto nessa lei.

Art. 3' O Controle Interno do Poder Executivo. é o conjunto coordenado de
métodos e práticas operacionais de gestão, empregadas por todas. às suasunidadei,
de forma a enfrentar os riscos da organização e fornecer razoável segurança de blue
os objetivos e metas da instituição serão atingidos.

Parágrafo único. Todas as unidades que integram a estrutura organizacional do
Poder Executivo a que se refere o caput devem utilizar-se dos controles internos como
ferramenta de trabalho, os quais se darão de -forma prévia. subsequente e, sempre
que possível, concomitantemente aos ates controlados;

Arte 4' O :Controle .Interno do Poder Executivo de ÁGUIA BRANCA compreêndêo

assegurar o cumprimento da lei.

Capítulo l}
Das Conceituações
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Art. 5' Para os fins desta Lei considera-se:
1 . Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela

própria chefia do setor, com a finalidade de comprovar fatos, impedir erros, fraudes e
aineficíência; ; .. ; . .... .: .

11 - Sistema de Controle Interno ISCtj: conjunto de atividades de controle
exercido internamente ao longo da estrutura organizacional, buscando assegurar a
salvaguarda dos ativos, a busca da eficiência operacional, o cumprimenTfl das
normas legais e regulamentares, articulando a partir de uma unidade central de
coordenação, orientada para o desempenho das atribuições de Controle Interno;

HI ;.+:' .Unidades Executores do Sistema de Controle Interno: são as diversas
unidades da estrutura organizacional, no exercício das atividades de Controle l.nterno
ine rentes às suas funções finalísticas ou de caráter administrativo, compreendendo as
secretarias coordenadorias e demais departamentos distribuído no organograma âo
Poder Executivo Municipal; e

lv- Auditoãa: minucioso exame total, parcial ou pontuaFdos ates administrativos
e fatos .contábeis, com a finalidade de identificar se as operações foram realizadas
de fnaneira apropriada e regístradas de acordo com as orientações e normas legais
e'$Q dará de acordo com as normas e procedimentos de Auditoria.

Capítulo lll
Da Fiscalização Municipal e sua Abrangência

Art.. -6ç .A fiscalização interna do Poder Executivo Municipal, de ÁGUIA BRANCA,
gérá exeléida pela Controladoría Geral do Município, como Unidade Central de
Controle }nterho Municipal, cóm atuaçõo prévia, concomitante e posteüor áós atei
administrabvos ê -objetivará a- avaliação dos resultados obtidos l:pela admíhiihaêãó;
bor :in+ermédió da fiscaliíaçãó contóbil, .. fínahceíra, orçaméntárld; õ.peras?real l:e
bãtrírhõnidl,. quahtó: ã legalidade, legitimidade, econoMicidade. móralidãde
età(ilddde, l..énciêhcía, - .:efetividadé, . publicidade; éficócia .e ;

{dzoabiltdãde

compleendendopartículórmente: : 1 . .:... : .. .. . ::.1 ....; -. -. ;.:1. i.::.. .
al ó cóhtlóle exercido diretamente pelos dtçersos níveis de -éhéfia óbjetivahdó õ

hórlMai-éérdisq(ie regulam o: exercício das atividadêé auxiliares;
b] b edntrole/: pelàÉ diversas .unidades. de estrutura organizacional, .. da

observância à .legislação: é às. normas :gerdís -que regulafn o. exefcíció dàs atiüdadfê
Ekeêutii'ó
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T8ulo ll
Da Unidade Central de Controle Interno (UCCI)

Capítulo l
Da Estrutura da Unidade Central de Controle Interno

Art. 7' A Unidade Central de Controle Interno do Poder Executivo será exercida
através da seguinte estrutura:

1 - Controladoria Geral do Município.

Seção l
Da Controladoria Geral do Município e sua Finalidade

Art. 8' Fica criada na forma da Estrutura Organizacional a Controladoria Geral
do Município como Unidade Central de Controle Interno - UCCI do Poder Executivo
de ÁGUIA BRANCA, com objetivo de executar as atividades de controle municipal,
alicerçado na realização de auditorias e vistorias, com a finalidade de:

dl .verificar al.;regularidade da programação orçamentória e .financeiro,
avaliando o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos
programas de governo e do orçamento.do Município;

bl comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, efíciêncta,
economicidade e efetividade da- gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta Municipal,. bem como da
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado.;

cl exercer ó controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como
dos direitos e haveres do Município;

d) apoiaroeontrolé externo no exercício de Éub missão;initittiéionãl;
e} êkdrúihar:d éscrifuração contóbil e a documentação a ela correspondente;
i:):":examinar as :fases ' dé execução da despesa, inclusive verificando , a

regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade,
economicidade e razoabilidade;

g) exercer o controle sobre a execução da receita, bem como às operações de
crédito, emissão de títulos e verificação dos depósitos de cauções e franças;

hl ;exercer ó éontrale sobre os créditos adicionais, bem como d .cóhta .!re$ osà
pagar'!'e "desbésas de exercícios anteriores'';

) :ac-ohpanhar ó: éohtabiiização dos recursos provénien+es de-éelebrâéão;dé
cóhVênios, examinando as despesas correspondentes;

1)::supérvísiondr as medidas adotadas pelo Podar Exeéutivó para o retórnãdà
despesa total com pessoal aorespectivo limite, nos termos dos arte. 22 e 23 da Lêi h'
.TO1/2000, caso.h«a necessidade;

kl: realizar: o éontrolel dob limites e das condições para a inscrição de-rçstós=.a
pagar, processados ou não;

il realiza:r .o controle da destinãção de recursos obtidos com a- àliéHc©ãõ dé
afivos; de:,acordo-éonh .-as l:estrições impostas pela Lei Co.Mplerhêntar N.' 1 01 /2000;

ÚI éohtíólor ó alédnce doatingimehto dds metas fiscais dos réÉultadós: brtMário
q .hói'Riria l

ig?iM:iiÊii!:iiBI

Rua Vigente Pissiniatti, 71 'Centro ' Águia Bmncã - ES.' CEP: 29795-000 - Telefax:(27) 3745 - 1357-/fennil: gabineteagulabr



Pnl lii-a Hllaieipâl de águia Bi'8iil
Estado do Espírito Sâ:nto

CNPJ : 31.796.584/000447

nl acompanhar o atingimento dos índices fixados para a educação e a saúde,
estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nQ 14/1998 e n' 29/2000,
respectivamente;

o) manter registros sobre controle dos custos e preços dos serviços d.e qualquer
natureza," mantida pela administração direta e indíreta, objetivando garantir
economicidade, eficácia e eficiência à gestão;

pl acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas, os atos de
admissão de pessoal, a qualquer título, na Administração Direta e Indireta Municipal
incluída as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal,
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão e designações
para função gratificada;

ql lverificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de

rl emitir relatório por ocasião do encerramento do exercício, sobre as contas e
balanço geral do Município; e

s) realizar outras ativídades de manutenção e aperfeiçoamento do Sistema de
Controle Interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e orientações.

Contas

Ffdrágrafo único. A Controladoría Geral do Município, para execução de seus
serviços, compõe-se da s.eguinte estrutura,. díretamente subordinada ao respectivo
titular::

1 - Coorden:aderia Técnica de Contabilidade;
1:1 -Cóóídenadoria Técnica de Auditoria; e
111 órdenadoria Adrhinístrativa.

Subseção l
Da Cóordénadoria Técnica dé Contabilidade

Àd. 9o :A Coorde.nddoria Técnica de Contabilídadé :têh: cófno finalidade.éxeit:êr
ó ::êàntrólé=: inférnó- sobre ;b àdecadaêão de réééitas e despesas da exeéu4ão
órçãrüentária Éob os dÉpectos contábil, financeiro, patrimonial . e orçamentário da
Administração Público Municipal Direta e Indireta.

Parágrafo único. Compete à Coordénadoria Téchíca de Contabilidade:
dl«":plarlejar, coordenarl supervisionar e controlar .as atividades.. do.s .serviç.os

contóbil; finànééiro,. patrimonial.e orçarnentário da Admi.nistração Públiéd Mtihic$i15al
Díretà. e:lndilétá;

bl avaliar e apresentar diagnóstico dos sistemas de controle interno contóbil:
finanééiró, matrimonial é orêamentório da Administração Pública Murlicipdl Dure à:-é
Indiréta. oferecendo solução para os problemas detectados;

c) auditar os serviços de regístro de receita orçamentária, extra-orçamentária,
operações :de crédito e outros ingressos financeiros;

d} acompanhar d elaboração da legislação orçamentária do Município e sua
efetiVã"-éxeéução,. c-umprirnento:; de , metas fiscais e demais normas do direito
financeiro e de Gestão Fiscal, na forma da legislação em vigor; e
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el exercer outras atividades correlatas às atHbuições da Controladoria Geral do
Município no que se refere a assuntos contáveís, financeiros, patrimoniais e,
orçamentário do Município.

Subseção ll
Da Coordenadoria Técnica de Auditoria

Art. 10. A Coordenadoria Técnica de Auditoria têm como finalidade realizar
auditoãas e diligências visando o cumprimento das normas e princípios legais e
constitucionais que regem a Administração Pública.

Parágrafo único. Compete à Coordenadoria Técnica de Auditoria:
al üstoriar a efetiva execução dos contratos, convênios, ajustes e termos de

parcenas firmados pelo Município que envolvam recursos do erário;
-' : ' bl êfettJar:diligências, quando necessário, para averiguações .de denúncias ou
de notícias de supostas irregularidades praticadas por órgãos da Administração
Dirêta. . Indireta,. Fundos, ou Entidades privadas que recebam direta ou indiretamente
reêursospú.blicosmunicipais; ., « " " " "

cl conferir informações prestadas pelos diversos órgãos da Administração
Pública Direta, Indireta, Fundos ou quaisquer Entidades que,.recebam recursos: do
Muniéílt)id :d tí+úló de sübvénções, auxílios, contribuições :óli quaisquer

outras- .fórlbas
. '. :.

de febdsSe de valores.do .éró:rio às entidades públicas ou p.rixradas;
.. dl proceder à;;aháliÉe de processos admissíonais de pessoal, bem como, os
essos .de aposentadoria de servidores, antes de serem remetidos a registro junto

ao Tribunal deContas do Estado do Espírito.San.to; e
e) exercer quaisquer outras atividades de auditoria visando o cumprimento das

normas..e princípi.os legais e constitucionais que regem a Administração Pública.

Subseção lll
Da Coordenadoria Administrativa

Ait. :l].].. :A-Coofdenadoria Administrativa têm .como findiidade désélmpenhar suas
atribuições; erh rhatétia técnica é admihístt:a+iVa} forneééndo ínformaçõés e súbsídíoi
às.dedsões à serem tomadas pela Controladoria Geral do .Município.

Parágrafo único. Compete à Cóorderladoria Adrhihistrativd:
aj- acompanhar e-rédlizar oi serviços adrúinistrativos da Contróladorià;
bj- administrar a àgehda da Controladoria;
êl a+éhder ó -búblié-o.interno e externo;
d} pravidenéiar as comLiniéaêões oficial? da :Contrólad:orla;
ól desenvolver as atividadés relacionadas à gestão décóntrat.o;s;
f) êdntrolàr e .executar procedimentos administrativos relativos à capacitação

dos servidores- da Coordenadória:
d) Êrovidéncíar. a. reàLiisição de. -Suf)rítnento dé ;Fundos e - óutrãs despésos

inéré:ht,eÉ :ã Cohtrolddoria;
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h) desenvolver, executar e acompanhar, junto aos servidores da. Controladoria.
proletos voltados ao aperfeiçoamento de procedimentos e rotinas de sua área de
atuação;

il exercer o controle dos materiais e bens patrimoniais de.responsabilidade da
Controladoria;

11 apoiar a organização de eventos realizados pela Controladoría;
k} assistir ao'Controlador. no desempenho de suas atribuições, em matéria

técnica e administrativa, fornecendo informações e subsídios às decisões;
11 acompanhar os .controles administrativos internos da área-meio da

Controladoria Geral;
ml elaborar o plano de ação anual e relatórios de atividades da Controladoria

Geral do Município; e
n) organizar e manter a coleção de publicações, periódicos e demais textos de

leis eno.rrnas técnicas, objeto de consultas pela equipe técnica e de apoio técnico.

Subseção IV
Dos Demais Servidores

Art. là. Competem aos demais servidores cotados na Controladoria Geral do
Município, além das atribuições de seus cargos:

al breÉtdr assistência .ao Controlador Geral -e Coordenadores em todos,.os alas
de sua competência;

b)-= realizar trabalhos de apoio.. às . ativídades-fim, . através , de serviços de
digitaêãó} êéiãuisas, ,organização . . . . . . . -- ;' : ' ' 1: àrquivamentó de doclirhehtós-e."..demais
ãi+üdàdés éóhpatíveís ao adequado funcionamento da Controladoria Geral;

ê):ÊÜÊêrviÉiondr:aÉ atividàdés das =unidadés da.Gontroladóría iGeFol;
dl i:ecebér .e registral ,o fluxo de dócÜrnentos, processos. e démaís: tíÓós dé

re(iuisiçõespertinehtes à Cohtroladoria Geral;
e) pr6videncíar a requisição, organização é provimento de -:materiais de

tribal-hoPara ó funcionamento da Controladoria;
f) ;:procddér.ão éohtrole da escala de férias e frequência dos servidores da

ê htiólddol'ia G.eràl do Município; e
g) exercer oútràs.dtividades atinentes à função de.. assistência nó ;exercício das

dtribt.) iiõói. da:Córltrólddorid Geral do Município e:respéctívds Coórdénaêõés; qüê a
integram.

Capítulo ll
Das Responsabilidades de todas as Unidades Executoras do Sistema de Controle

Interno

Art.,] 3: As dívérsds unidades componentes da estrutura organizacional.do f'odor
Executivo-abrangendo a Administração .Direta e Indíreta, no que.tange ao Controle

têM:as seguintes responsdbílidades:
exercer os-controles estabelecidos rios dlvérsoÉ sistemas a.drninístratiüos«afe+t)s

ou . atixíliares,
a salüàguarda ;do patrirüõhió: é a busca da

operacional;

Interna,

à. süa- óréà.de dtuação, ho .que tange
robjetiVandd ã observân:cia .à legislação,

a

a a:tíVi-dQdes esDeclticas
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bj exercer o controle, em seu nível de competência, sobre o cumprimento dos
objetivos e metas definidas nos Programas constantes do Plano Plurianual, na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, no Orçamento Anual e no cronograma de execução
mensal de desembolso;

c) exercer o controle sobre o uso e guarda de bens pertencentes ao Poder
Executivo abrangendo a Administrações Direta e Indireta colocada à disposição de
qualquer pessoa física ou entidade que os utilize no exercício de suas funções;

d) avaliar sob o aspecto da legalidade, a execução dos contratos, convênios e
instrumentos congêneres, afetos ao respectivo sistema administrativo, em que o
Poder Executivo abrangendo a Administração Díreta e Indireta; e

e) comunicar à Unidade de Controle Interno do Poder Executivo abrangendo a
Administração Direta e Indireta qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha
conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária.

Capitulo lll
Da Atuação da Controladoria Geral do Município

Áül . i 4. Constituem objeto de exame específico da Controladorid. Gera:f-,dó
Münícíf5io ós atos praticados pelas unidades pertencentes à estrutura organizacional
do Poder Executivo Municipal, observados os princípios de auditoria,. quanto à
matei-íalíddde. riÉcó e relevância, especialmente:

d}. t)é sis.temas. administrativos e operacionais - de Controle Interno u+ilizadc6 na
gestão orça.meritátía, Hmancéírd. Éótfímoniai é operacional do PodérExeéutivo;

b} bi sistérhài 'de -pessoal;
õl ós::::bonfratós, corivêniói, dêordós, termos de: êooperaçõó:' :É)- óütroi

iús+Fü-ihéütõs, Éimílàres ; fil:mados pelo Poder Executivo êorh órgãos ou!. enfidâdeÊ
búbl©ài.otJÕríü'idas e respectivas Õtéstdções de contas, éluando for o êaÉó;

dl óspróêeisos de liêitaQão, díÉpensa é inexigi.bilídade;
e:l -àÉ obras,:inclusive as reformas e ampliações;
f)::os instrumentos e sist.emas de"gerenciamento, . de. guarda e de conservação

dos belas ê- do: pdtfimõnio do Poder Executivo;
gl lós aros adrnínís+rativos de que resultem .direitos e: obrigações barra ó Põdér

Ekéê'ütíVõ]
hl os adiantamentos efetuados pelo Poder Executivo aos seus integrantes e dbs

seus servidores, bem como as respectivas prestações de contas;
il a fixação e a execução da despesa;
11 a previsão e o repasse do duodécimo destinado ao Poder Legislativo;
kl a observância dos .limites legais -e c:onstítucionais;.
il a organização e à gestão das diversas.unidades do Poder Executivo; e
rhl -o gelenéiaMehto, b integridade e a segurança dos sistemas. infori'ndtizados

dó.Poder Executivo.

Art. .t51 .Aó:éó trolador Geral doIMunicípiocorhpetê

desernpénhdr.suas fúnçiõeb erh estrito cumprirheri+o das horíhas de Con+rólé
.Interno editadas, sob pena de responsabílídadé, sujeitando-os a
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imputação de débito, multa e/ou punição administrativa na forma estabele.cada
no estatuto dos servidores ou regulamento próprio;

bl propor a Prefeíta de ÁGUIA BRANCA, a atualização ou a adequação às
resoluções relativas ao Sistema de Controle Interno Municipal;

c) informar ao Prefeito de ÁGUIA BRANCA, para as providências necessárias, a
ocorrência de ates ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconõmicos de que resultem
ou não em dano ao erário;

d). assinar, após cuidadosa avaliação, o Relatório de Gestão Fiscal, em conjunto
com o.. Diretor do Departamento de Contabilidade, o Secretário Municipal de
Finanças e o Prefeito Municipal;

eJ:. acompanhar e avaliar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas
no Plano -Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a execução dos planos
orçamentários;

avaliar a execução dos programas e dos orçamentos quanto ao
cumprírinento das metas físicas e financeiras;

g) comprovar a legalidade dos atou de gestão e avaliar os resultados quanto à
eficácia, eficiência e efetividade da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e
operacional do Poder Executivo;

h) zejat:pela obediência das formalidades legais e avaliar os resultados dê-aios
adminbtlativós em geral, acompanhando especialmente a.admissão de pessoal;

il .=dvalldf ó :-l.édàlidade doÉ contratos .ê procedimentos liéitafóriõs bromdüídêis
bÓIa\Podelí:'Exéêuti\'o;

jl l$fodúÊif, .sehbré éiué recÍuisitadosl relatórios: destihãdob à subÉ+diar .d=aéão=e
gestão.dd Prefei+a idos resf)ónióvéis .pelos cargos de Direeãotdo Poder Executivo;

kl. É)ar:tíclpar( dos: processos de expansão de .infórrhatização dó Pódet eióçúitNó:
êóm: üs+os a prê'é:eder «à otimização das atívidades prestadas- bela Con+rotadótià
Geral do Municíbiól

1)..1réàlizor tteihamen:tó aos ÊerVidorei - integrantes das- Uhidàdés:AdMihlÉtl'ãfiyd$1
bérü éóMo-a dissemlndêão dêinformaçõestécrlicas;

rh) - Éirógràmar:e- -sugerir ào Prefeito de ÁGUIA .B.RANCA a participação.:dos
servídbrés:eM;éúrÉos dé éaf5aéítação voltados para rhelhoríado Cóntfole Interna.'

hl -recomendar, aóompónhar e avaliar a exécúçõo de auditorídÉ. e iiridíéâhciãÊ;
ó) :.fornecer informações de interesse público quanto à tramitação. de

procédirúéntos internos dà. Contróladoria Geral do Município, mediante . requisição

bl 'véfifiéar à fídélidbde: funéionól dós agentes dà gdrüihiifrdéão rébpóhéávéig
poi bons e $'dores públicos;

qli av-aliar ãs-.medidas ádotadas, bem como, sugerir ações que entenda
necessárias, para o ré'tomo da despesa total com pessoal ao limite:-da LiRFf-:éãs.ó
neéesbário,. nos termos dos Ans:;22 e 23 da Lei Complementar n.'1 0.1 /2000;

rl avaliar o-cu-rúprimento.dós límités de gastos do Poder Executivo-Municipal;
$]..manifestar Sé,.: expressamente, sobre as. contas anuais da Prefeitura de ÁGUIA

BRANCA:.a lsef. ehvicida ao Tribunal de -Contas, éóm o devtdó atestado dói seus
tomaram .éonheéírhento das conclusões nela contida;
Prefeito" de ÁGUIA BRANCA a íhstauração. dé Tomada- dé Gdhtds

casos dé:identífiêaçãó de :ato ilegal, ilegítímó ót} antieconõrhicó-dêqüe
ao erano; e

f)

oficial

rT\embros, dique
}) s{.©eHr dó

Especial- nos
danor:e
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ul desenvolver outras atividades que Ihe forem atribuídas pelo Prefeita.
âmbito de sua competência.

no

Art. 1 6. No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas nesta
Lei, o Controlador Geral do Município, poderá:

a) emitir instruções normativas, no âmbito da Prefeitura de ÁGUIA BRANCA e
observadas às normas instituídas pelo Sistema de Controle Interno Municipal, com a
finalidade. de estabelecer a padronização sobre a forma de Controle Interno e
esclarecer - as dúvidas existentes, delegando responsabilidades aos servidores
integrantes da Equipe de Controle. no desempenho de suas funções;

bl requisitar documentos e informações dos setores da administração e de
entidades privadas prestadoras de serviço que tenha recebido recursos públicos,
óriúndos do Poder Executivo. a fim de esclarecer acontecimentos ou subsidiar
l5rocedimentos de análise e auditoria;

cl :solicitar pareceres jurídicos, contábeis e outros, a fim de subsidiar o exercício
de suas atividades;

dl requisitar contratações e aquisições necessárias ao desenvolvimento de suas
atividades, autorizadas pelo Chefe deste Poder; e

él instaurar procedimentos de auditoria ou inspeções específicas,
encaminhando, em caso de. constatação de irregularidades, os .resultados ao
Tríburidl dé il;óhtds do Estado e QO M.ihiitério Público ÉstQdLia-l.
1l.r 1 1 r F. lq. 1 1+ PI '+ :n q.

Art. 17. No exercício do Controle Interno, as unidades integrantes da estrutura
organ:izàdional da .Píeféittira- de. ÁGUIA BRANCA têm :as seguintes rêspónsabilidódéÉ,
dérú das.atribuições que :lhes são Déculiares:

a) exercer serviços de- controle sqeítós à orientação normativa e à -su.pervisão
técnica- da C.ontfolddorl,d Geral do Município;

ól amblíar elihfegrar- a fiscalização do Sistema de Controle Interno;
c.] .bropõt d Corl+fóladolia Geral dó Município a átualízação. o\i adeéluaçãodàÉ

r:lormd$1:agéndadeóbrigaç:ões; . :: .:, ;, '.. .. -
d) ;ínfor'rhdF: d . Cóhtíoladoria Geral .do .Município hb . formal": docurüehta+, :=ài

iitüaçõés: .de - irreguldfidadeÉ ótJ ílegalidàdes, erros óu ' fôlhas: :::ãCié': tóÉhdr
cónhéêi-mento;

e):colaborar éom os" trabalhos de auditoria,. tomada de contas ou processo
admihistràtivo;

f) -exercer ó controle, por meio .dos diversos níveis de chefia, visando ao
cumprirnentó ' dos brograrhas, :objetivós e metas ,estabéleéidós no ' planêjaMeü:b
estrd+égico :e oberacióhal dà Prefeitura e à:observância da l.egislação e das no.rmas
que oriientàrh suas atiVidades específícasi

:.g) :"manter. registro .de suas operações e,adotar ;manuais é fluxódraMãb:bdrã
espelhar as rotinas de prócedímentos que consubstanciam luas atividades;

h) manter atualizada a padronização dos processos de trabalho.de sua área de
atuaéõo;

.l.l ::.«dii.$dr'libílízar a Cóntroladoíia Geral do , M(ihicípio, ; : anitos. = de = prócés$ói
doéürúentos,--informações, acesso: a sistemas e banco de dados informatizados, além

élêrÉehtosqúe forem Éólicítados, para desempehhó de suam átribüiçõe$;;é
ÍI êufnptir.éóm às normas estabelecidas .
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Parágrafo único. A implementação do Sistema de Controle Interno não exime
os gestores das unidades da Prefeitura de ÁGUIA BRANCA, no exercício de suas
funções, da responsabilidade individual de controle, nos limites de sua competência.

Art.18. Como integrantes do Controle Interno da Prefeitura Municipal, os
responsáveis pelas diversas .unidades da estrutura organizacional, em seu âmbito de
attlaçõo, assumem também as seguintes atribuições adicionais:

a) prestar apoio na identificação dos. '.'pontos de controle'' inerentes as
atívidades nas quais a sua unidade está diretamente envolvida, assim como, no
estabelecimento dos respectivos procedimentos de controle;

bl coordenar o processo de desenvolvimento, implementação, ou atualização
nas instruções normativas, nas quais a unidade com que está vinculada atue como
responsável pela sua elaboração;

ç} exercer o acompanhamento sobre a efetiva óbsewârlcía das instruções
normativas a ;qtle sua unidade está sujeita e pro:por o seu constante aprimoramento;

dl orientar providências para as questões relacionadas ao Tribunal de Contas
do Estado afeta a sua unidade; e

el prQüover o atendimento as solicitações de informações e de providências
por parte da "UCCI, inclusive quanto à obtenção e encaminhamento das resposkls
sobre constatações e recomendações apresentadas pela UCCI. nos relatórios: de
auditõHa ihferha..

Capítulo :lV
Da Organização De Função

;Ad. 19; Fica : a Cóntroladoria Geral do Município,:. víncúlada diretâmenfé ãd
Prefeito :Muniéipa},- autorizada: -a organizar com o suporte necessário . de recursos
humor\;os e màferiaiÉ, làué dtÚará como órgão Central de Controle Interno.

Ca:pílula V
Do Provimento Dos Cargos

Ad. 20.- Ficam" criador na .Estrutura Organizacional dó- Poder ExéêLJt&o :03-:lt ê$)
cdrgós: eM : :córhissãt),. dé:- livre nomeação e .exoneração,. a . ser preen.chjdo
prefefênéialrüehté Êór.:gérVidor ocupànté de cargo efetivó do Quadro :dé' PéÉ$àdl
Perrndneàté da Prefeitura Municipal de ÁGUIA BRAN.CA, a serem denóM-inãdós::OI
jum) Contfólador Geral .dó .Município, com salário .de R$ 13.988.43,, :jtrês, {'hil
novecentos e oitenta e oito reais e quarenta e três centavosl o qual responderá
como .:titular. da ; ciórrespondente Unídadé Central .de Controle' ;Interno,;,OI. .lüM
Cdóldenàdor Téc:bico d:e: Cor\tabílidade, cóm.salário-de R$ 2-iOT 3.:89 ; l dois :bati :é trekê
fêdii ;e(ólfé:h+a..e :novo:céntaVos} o (dual- résbondéró $éld Cóordertadótíd.:Téénl.éà dê
có6#dóilidõdõ; :01 juml Coordenador Técnico de Auditoria, com salário de R$
2.013,89jdois mil e treze reais e oitenta e nove centavosl o qual responderá pela
Coordenadoria Técnica de Auditoria.
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Art. 21 . Ficam criados no Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo, 02
Idoís) cargos efetivos, denominado de Auditor Público Interno, a ser ocupado por
servidores que possuam escolaridade superior, para o exercício das atribuições a ele
inerentes

Parágrafo único. Até o provimento destes cargos, mediante concurso públ.ico,
os recursos humanos necessários às tarefas de competência da Unidade Central de
Controle Intimo serão recrutados do quadro efetivo de pessoal do Poder Executivo
Municipal, desde que preencham as qualificações para o exercício da função.

Ad. 22. Os ocupantes de cargos efetivos da Unidade Central de Controle Interno
ÜCCl:, com; atribuições de atívidades relacionadas ao controle -intemo. deverão

É)ossuir nível de escolaridade superior e demonstrar conhecimento sobre matérias

órçarReOtáría, financeira e contábíl e respecti'ia legislação vigente:. além de dominar
os conceitos relacionados ao controle interno e à atívidade de auditoria.

Parélgrafo único. Servidores poderão ser colocados à .disposição para .:o
dêsenvolvimehto de - atribuições ligadas ao . Controle Interno, --- por 'prazo
indeténhinàdo, sem que com isso compunham a Equipe de Controle.

Capitulo VI
Das Nomeações

Ad.: .23. É vedada a indicação e nomeação e designação para o exercício das
funções ;de .Controlador Geral do Município, ou. cargo relacionado cgm a
ControHàdoHQ (;eram do : Município, ; servi.dor óti pessóàs :que terihdíM--hõs :último .-5
[cihcõ)';anos:'ó'- ''' :; ' ' :. ...:. ... ' ...'.l.. .:... ..''' , :-- .' :'.« ' :.::...-.:..::l
' : í :ãl :É:óMdó f)éàalizoêão -administrativa pór decisãoda"élüdl não:'doba reéu r$o rlã

l ' 1. J' in l: . .

êkfêrã administrativa, etn processo disciplinar, -por ato lesivo do-património público,
emqualqueresferadogoverno;e .. .. . . ::. .. - .. .: - -,, :-,.::-:,.-:.ü:.'.':::

bl: éóndériddó : ém piocessõ .:por pfátiêd dé êürhe -contra d ; ãdMirúgttdGõõ
publi:ca, 'c:dpittllàdo nos :Títulos ll e .XI dà Porte EsÊ)eêial do Código Penà} BrasHê r6. nã
Lêi'hq: 7.492 dé .] 6 de .junho de l:1-986, oti f)ot a:tó dé.lírhprdbidade" admíõilfrdiü\?ã

ÊfêVis.to ;hal-Lei h' 8.429, de 02de lun.ho dé 1992.

$ 1' A substituição temporária dos ocupantes dos cargos..em Comissão da
Controlàdoríã Geral:do Municíbío, elm casos: de licenças,;àfastamen.tos é férias,: dévé
áer: fiféferéhê:ial-mente pór l servidor lotado na : Equipe da Cohtroladoria Gerd} . dó

MtinicípHó, que atenda aos: requisítós expressos na presente Lei e referendada pelo
Prefeíta Municipal de ÁGUIA BRANCA.

$ 2' No caso de exoneração, ó. Preféita Municipal nomeará outro servidor,
atendida as condições previstas nesta Lei.

Capítulo Vll
Das Vedações e .Garantias

i :';i :) :::ç':
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Art. 24. Além dos impedimentos capitulados no estatuto dos Servidores Públicos
Municipais, é vedado aos servidores com função nas atividades de Controle Interno
exercer:

.a) patrocinar causa contra a Administração Pública Municipal;
b) realizar atívidade político-partidária; e
cl demais atividades incompatíveis com os interesses da Administração Pública

Municipal.

$ 1' Durante o período em que o servidor estiver nomeado para .Controlador
Geral do Município ou designado para compor a Equipe de Controle Intimo, não
poderão::.fêr suas funções modificadas e somente poderão ser afastados de suas
fuhç:ões pór falta gravíssima.

$ 2õ Constitui-se em garantias dos servidores ocupantes .da função. de
Controlador Geral do Município ou designado para compor a Equipe de Controle

al independência profissional para desempenho de suas atribuições;
ól livre:.ingresso em todas as Unidades Administrativa da:Prefeitura;
c-) .acesso a todas as dependências e a quaisquer docum-en+os,:.+hformaçoês

éHstentês:;e banco de dados indispensáveis e necessários ao exercício das funções
de controle interno, ainda que o acesso a .esses locais, documentos .e informações
estejdÉüjdfo ,a reÉtriçõeb;

.dj. eórh$etêncià bàra reüiierer às ihfcfrüaçõéÉ e os dócufnentos heêessüü©$ ã
iàÉtr\leão de ates, processos e rel.atórios de que .tenham sido encarregados pelo
órgõó;de -Controle jhterrio no qual exerçam suas f(inções; .e

él livre manifestação técnica e .indepehdêncía intelectual, observados o dever
de mótivaêõo de céus ates.

Interno

Art. 25. Fica vedada a participação do servidor que exerce as fu.nções..de
competêrieidi:: dà :Con+íõladória ' Geral : dó MCinlê;íplo, .::eM éorüigsõéi inére n#éi : .ã

"q:l- ' !f "'lUL\

i)róéessós adrhinisfrati\'ós " ou . sindícâhéids destinadas a apurar Irrégulaltdàdes;:bü
iledalidãdes: :ãssirh..- cabo, em Comissões processanfes de tomada -dé éohtds
espécidis,l licitaêãó: e pau'íMõnio.

Art; 26. Nenhum processo,"documento ou ínformaçõó poderá lser sohégdd6: à
Gé)htl:61adoria Geral do Município, no exercício das atribuições inerentes às atívidades
de aüdi+órià,fiscati2àéão e avaliação dé gestão.

Paráglàfó = úriíct) O ' agente público ãué,. por :dçãc> ;.:oti: orhissãd,: ;'cdtliãt'
. = 'L ' '-=' :

etÜbóraço, constrahgimentõ õu: obstáculo a atuaçõó dó Cohtróle Ihterüd :hó
désêMbehho --de suas funções institucionais ficará ,sujeito : -a responsdbili2laêõo
adrnínii:tratava.: civil e pedal.

Art.: 27.: É. garantido àó servidor -integrante .do .SiÉterha de Cóntróle.:thférrio :õ
acêssõ a qualiHcàções,. aó aberfeíçóaMento, em jéursós. capacitações,,. seminários,
congresióil entre lóu+íai, além de subsídios maferiaiÉ, êorhó :livróÉi : i'HdiãÉ dibitóíC
dêsdé' !suei:dé:mónstfàdó ó interesse público e garantido a participação ou uso em

nefício do órgão
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Art. 28. O servidor que exercer funções relacionadas com o Controle Interno
deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrêncía do
exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalização
utilizando-os para elaboração de relatórios e pareceres destinados ao titular; -da
Unidade de Controle Interno, ao titular da unidade administrativa e ao Tribunal de
Contas do Estado do Espírito Santo, se for o caso.

Capítulo Vlll
Apuração de Irregularidade no Cumprimento das Normas do Controle Interno

Art.29. O Controlador Geral do Município poderá solicitar a tomada de contas
especial ou a instauração de Processo de Sindicância que será determinado pelo
Prêfeita Municipal de ÁGUIA BRANCA, nos termos .do Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais e demais legislação aplicável, quando comprovada a :prática de grave
infraçãoàs formas de Controle Interno.

1 - são formalidades para a Tomada de Contas Especial.
al . ser realizado por comissão ou tomador de contas nomeado pelo Chefe do
Poder Executivo;

b) .. terem .esgotadas as medidas administrativas cabíveis pel.o Controlador Geral
doMÚdcípiê)pala:recómbosiçãódoetário;. . . ... .: . .: '. ' ' : : l:;.i..- ''l:'

ój: : . ,:::.. fór «deitinadd a apurar fatos,. identificar :reÉponsóç'éis é àuãn'tifícdr: :d ddríb
êauiado aó erário quando 'não forem prestadas .cohtaÉ,. dcórrência-' .dé-'.desfàlãúéi
desvio de dinheiro, bens óu çdlores públicos, ou ainda pela prática de atoilegal de
que resuttédano ao erário:
d) a observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa;
el : .. o registro em relatório e encamíhhamehto ao Controlador Geral do Município
para elhibsão .de parecer, - indicação .daÉ medidas ada+adas- ê d :::adb:tàr,
conhecimento ao Chefe de Poder Executivo para homologação e encaminhamento
ao TribLinàl de'Contas do Estado;
f) ' ; :.-= 1::.Qbós aburddo$ os fatos, qtiàritificado o dano, homológadó' belo";êhéfê dé
podar Executivo, o responsável será notificado para no prazo de-30 dias, recolher doi
cofres públicos o débító que ]hé foi amputado ou apresentar alegações de- defesa

com-.fatos novos;
gl ' qliando 'Mantida«a decisão-após as alegações de defesa. o responsável será
hótificadõa-recolher o débito no prazo de 1 5 dias, sobe pena deihscriçãó erü'dívida
atava:pára execução; e
hl não sendo imputado débito, mas comprova.da a ,prática de grave infração.a
h8)rma k:óns$tuã:ionai ou legal, o responsável estará sujeito:*à: multa e/óu:;às
penalidades adrhiniitratiüas previstas no estatuto.

11 - são requisitos para abertura de .Processo Administrativo:
ser realizada por comissão;
quando :corüprovada a práti(ia .de gravo-ínfràção às nófMas de Controle;
foF.:destinada aáÊtirar fatos é identificar ós responsáveis;
dtlraêãó nãó stiperiór. a 1 80 dias;

al
bl
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iea

el . a observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa; e
tl o registro em relatório e encaminhamento ao Controlador Geral do Município
para emissão de parecer. indicação das medidas adotadas e a adotar para corrigir
e prevenir novas falhas, conhecimento ao Chefe de Poder Executivo homologação.

Capítulo IX
Do Controle Interno como apoio ao Controle Externo

Ad. 30. No apoio ao Controle Externo, o Sistema de Controle Interno deverá
exercer, dentre outras, as seguintes atividades:

al organizar" e executar programação de auditorias contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial nas .unidades administrativas sob seu
controle;, enviando ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, os respectivos
relatórios:

b) realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo
.relatório, certificado de auditoria e parecer; e

c) -. alertar formalmente. a autoridade administrativa competente para l que
iristáürb tomada de contas especial sempre que tomar conhecimento de qualquer
das ocorrências referidas q.ue autorizam este procedimento.

AÊt.: ã.l. . .Os responsáveis :pêlo. Controle Intemo,. ou .na falta. des'tes, os. díHéenfés
dói ; órgãos' e : éhtidàdes- : da .adminishação pública rhuhictpal, - : ào ='tõrúarém
êóHhêêírhéhtó: :del düalduér irregularidade ou ilegalidade, dela : darão.'íMédíàto
conhecimento ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, sob pena de
responsabilidade solídória.

Parágrafo único. Na comunicação ao Tribunal deCóntas do Estado do Espírito
Santo, o dirigente do órgão de Controle Interno competente índícaró as providências
adotddhs-para:

ál.cohígif d ileédlidadé. oÜ a irregularidade apurada;
bl réssarc-ir-ó eventual dano causado ao érório; e
ól- éVl+ar ocorrências semelhantes .

Título lll
Das Disposições Finais e Transitórias

Art:.32.: Fica üsseguràdo ao Controlador Geral -do M-únicíbio, .no deserüPéhhdldé.
güà$ .fLihêões, o: acesso:."a todos os: .dócumehtos, «fatos :é tnformaçõés . rélãéidrâddób:à
Prefeitürà Mljnicipal, oos "órgãos e entidades alcançddoÉ : pelo Controle Interno do
ExecCitívo.

Art. 33: É vedado àos responsáveis pelos trabalhos de Controle Interno -d&uléàr
fatos .ê.Jihfórmaçí:õés 'de qué -tenham tomado êonhecímento} ém: razão do exereíció
dé. subi atribUíçõéS.

Rua Vicente PisshaUI,. 71; -'Gentio . Águia Branca . ES - CEP: 29795-000 - Telefax: (27) 3745 - 1357 // email: gabineteaguiabranca@gmail.com



.' $

:d

PI :iim Huaieipal deÁgwia BmHea
Estado do Espírito Santo

CNPJ : 31.796.584/000147

Art. 34. Fica estabelecido o interstício de até 05 jtrêsl anos como período de
transição para realização de concurso público objetivando o provimento do quadro
de pessoal efetivo da Controladoria Geral do Município, a partir da vigência desta
Lei

Art. 35. Fica o Poder Executivo Municipal de ÁGUIA BRANCA autorizado a
regulamentar a presente Lei no que couber.

Art. 36. Os recursos necessários para execução da presente Lei correrão a conta
de dotações próprias, consignadas no Orcamento de 2013 as quais serão
suplerhentadas se necessário.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 38..:,Rêvogam-se as disposições em contrário

.PÚBUQ:UE-SE E CUMPRA-SE

ÁGUIA BRANCA.ES, 24 de setembro de 201 3

ANA MARIA
Prefeil

.RLEnl QUIUQUI
municipal
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